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AVISO DE ABERTURA

Procedimento concursal para contratagdo, a termo resolutivo certo e a tempo parcial, de
técnicos para o desenvolvimento de Atividades de Enriquecimento Curricular do 1.2 ciclo
do ensino basico, de atividades técnico-especializadas dirigidas a alunos enquadrados nas
medidas seletivas e/ou adicionais de suporte 4 aprendizagem e 3 inclusdo e de outras
atividades complementares, no ano escolar 2026/2027

Cristina Maria Luis Leitéo, Vice-Presidente da Camara Municipal, em exercicio de fungées de Presidente,
no uso da competéncia subdelegada em matéria de Gestdo de Recursos Humanos, faz piblico que, na
sequéncia de autorizagdo concedida pela Cdmara Municipal, por sua deliberagéio n.° 386/2026, de 10 de
jutho, encontra-se aberto o procedimento concursal, com vista ao preenchimento até ao limitemaximo
de 57 postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em fungdes plblicas, por tempo
determinado, a termo resolutivo certo e a tempo parcial, com constituigéo de reserva de recrutamento, de
técnicos superiores para o desenvolvimento de Atividades de Enriquecimento Curricular, doravante
AEC, projetos no ambito do desenvolvimento do curriculo local, atividades de apoio educativo,
atividades técnico-especializadas dirigidas a alunos enquadrados nas medidas seletivas e/ou
adiclonais de suporte & aprendizagem e incluséo, projetos de interesse municipal, atividades de
apolo a familia e atividades de ocupagiio de tempos livres para criangas e jovens, de acordo com as
necessidades identificadas para o ano escolar 2026/2027.

As AEC, no 1.° ciclo do ensino bésico, sdo de carécter facultativo e de natureza eminentemente lidica,
formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos dominios desportivo, artistico, cientifico e
tecnoldgico, de ligagdo da escola com o melo, de solidariedade e voluntariado e da dimenséo
europeia na educagéo.

Como medidade reforgo da coordenagéo pedagégica e operacional das AEC, o Municipioprevé, para
o ano escolar 2026/2027, a afetagédo de dois horarios especificamente destinados ao exercicio de
funcbes de coordenagdo e acompanhamento do Projeto Crescer+. Estes hordrios terdo como
principais fungdes a planificagéo e o acompanhamento das atividades, a gestdo e substituicdo de faltas,
a articulagdo com os Agrupamentos de Escolas, o Municipio e os profissionais afetos ao projeto, bem
como o apoio a implementagéo e monitorizagéo das atividades nos diferentes estabelecimentos de
ensino. Esta medida visa reforgar a capacidade de resposta e acompanhamento do projeto, minimizando
interrupgdes decorrentes da auséncia de técnicos, promovendo uma resposta atempada as necessidades
identificadas e assegurando uma implementagéo uniforme, articulada e consistente das AEC nas escolas
do concelho.

Nos termos do n.° 3 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 212/2009, de 3 de setembro, ha sua atual redacéo,
para assegurar o desenvolvimento e aconcretizag&o das AEC poderé haver recurso a parcerias com outras
entidades, bem como flexibilizagédo dos horédrios dos técnicos, de acordo com as necessidades de
organizacéo e funcionamento das atividades. O preenchimento dos postos de trabalho seré efetuado de
acordo com as necessidades inerentes ao ano escolar 2026/2027, quer quanto ao niimero de postos de
trabalho, quer quanto as dreas e horérios a assegurar, em articulagdo com os Agrupamentos de Escolas,
nos termos da Pontaria n.® 644-A/2015, de 24 de agosto, na sua redagéo atual, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.° 212/2009, de 3 de setembro, na sua redagéo atual, e o estipulado no art.° 30 e no n.° 3 e n.° 4 do art.?
33.° da Lei Geral de Trabalho em Fungdes Piiblicas, doravante designada LTFP e aprovada em Anexo a Lei
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n.° 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redagao, tendo em vista o preenchimento dos postos de trabalho
infra identificados.

1. REFERENCIAS CONCURSAIS E POSTOS DE TRABALHO

= Referéncia a) Crescer+ AEC | até ao limite de 55 postos de trabalho.

= Referéncia b) Saber+ Incluséo, area de Psicologia | até ao limite de 1 posto de trabatho.

= Referéncia c) Saber+ Inclusdo, area a de Terapia da Fala | até ao limite de 1 posto de trabalho.

2. CONSTITUIGAO DO VINCULO

2.1. Oscontratos de trabalho a celebrar tém a natureza de contratos em funcdes publicas, atermo
resolutivo certo a tempo parcial, nos termos do artigo 40.° da LTFP, e serao celebrados no
ambito do Decreto-Lei n.? 212/2009, de 3 de setembro, na sua atual redagao, e da Portaria n.°
644-A/2015, de 24 de agosto, e tém por objeto o desenvolvimento das AEC, projetos no
ambito do desenvolvimento do curriculo local, atividades de apoio educativo, atividades
técnico-especializadas a alunos enquadrados nas medidas seletivas e/ou adicionais de
suporte a aprendizagem, projetos de interesse municipal, atividades de apoio & familia e
atividades de ocupacgéao de tempos livres.

2.2

Para constituigdo do vinculo, e apenas nesse momento, o candidato selecionado devera
entregar ou exibir a seguinte documentacao, sob pena de exclusdo:

Exibir documento de identificagdo (Cartdo de Cidaddo ou Bilhete de Identidade e
nimero de Contribuinte, numero de benificidrio da Seguranga Social e numero de
utente do Servico Nacional de Saude, podendo, se preferir, entregar cépia do
documento);

Cdpia do diploma ou certiddo de habilitagdes profissionais legalmente exigidas
(documento validado por estabelecimento de ensino portugués);

Documento onde conste o cumprimento das leis de vacinagéo obrigatéria (vacina
antitetanica);

Declaragdo em como redne os requisitos previstos no artigo 17.°, da LTFP;
Documento onde conste o Niumero de identificagdo Bancéria;

Certiddo de registo criminal, indicado para o trabalho com contacto regular com
menores.

2.3.0 contrato sera celebrado pelo periodo necessario a satisfagdo das necessidades que
fundamentam a contratagéo, tendo inicio na data da sua celebracdo e mantendo-se, de
acordo com as necessidades do Municipio e a natureza das atividades a desenvolver, até ao

termo do ano escolar 2026/2027, sem prejuizo dos limites legalmente aplicaveis.

2.4. Os candidatos nao selecionados na fase inicial poderdo ser posteriormente colocados, de
acordo com a respetiva posi¢cao na lista de ordenacgao e em fungéo das necessidades que

A



3 PENICHE

venham a surgir durante a vigéncia do procedimento, mantendo-se a respetiva reserva de
recrutamento vélida até ao final do ano escolar 2026/2027, nos termos do disposto no n.% 3
do artigo 7.° do Decreto-Lei n.® 212/2009, de 3 de setembro, na sua redagéo atual.

3. LOCAL DETRABALHO

As atividades serdo desenvolvidas em estabelecimentos de educagéo e ensino dos Agrupamentos de
Escolas, da Escola nao agrupada do Municipio de Peniche, bem como noutros equipamentos, espagos ou
instalagdes municipais, ou de entidades parceiras, sempre que a natureza das atividades a desenvolver o
justifique, sem prejuizo da realizagao de atividades noutros locais, designadamente no &mbito de projetos,
visitas, iniciativas ou atividades de interveng&o na comunidade.

4. CARACTERIZAGAO DOS POSTOS DE TRABALHO

41.

4.2.

4.3.

Em conformidade com o estabelecido na segunda alteragéo ao Mapa de Pessoal, para 2026,
aprovada pela Assembleia Municipal na sesso ordinaria de 24 de junho de 2026, Deliberagéo
n.° 30/2026, sob proposta do 6rgao executivo, através da Deliberagéo n.° 313/2026, de 12 de
junho de 2026. Fung¢des constantes no Anexo a LTFP, referido no n.? 2 do artigo 88.2, ao qual
corresponde, o grau de complexidade funcional 3, designadamente: “desenvolver, no &mbito
das competéncias municipais das medidas de apoio a familia e que garantam uma escola a
tempo inteiro, atividades de enriquecimento curricular no 1.° ciclo do ensino béasico, de
carater facultativo e de natureza eminentemente ludica, formativa e cultural que incidam,
nomeadamente, nos dominios desportivo, artfstico, cientifico e tecnoldgico, de ligagdo da
escola com o meio, de solidariedade e de voluntariado e da dimensao europeia da educagéo.
Utilizagéo e, ou condugéo de veiculos de servigos gerais que se destinam a satisfazer as
necessidades de transporte, normais e rotineiras, do servigo, desde que habilitados para o
efeito. Exerce as demais fungdes, procedimentos, tarefas ou atribuigbes que lhe forem
cometidos por lei, norma, regulamento, deliberagéo, despacho ou determinagao superior”.

Nos termos do artigo 81.° da LTFP, a descrigdo do contelido funcional ndo prejudica a
atribuicdo ao/a trabalhador/a de fungdes nao expressamente mencionadas, que lhe sejam
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o/a trabalhador/a detenha a qualificacdo
profissional adequada e que nao impliquem desvalorizagao profissional.

Horario de trabalho: de segunda a sexta-feira, de acordo com horério a definir, podendo haver
flexibilizagéo dos horérios dos técnicos, de acordo com as necessidades de organizagao e
funcionamento das atividades

5. POSICIONAMENTO REMUNERATORIO

A retribuigdo mensal dos técnicos tem por base a remuneragdo base aplicével a cada referéncia e/ou
atividade, sendo calculada na proporgéo do periodo normal de trabalho semanal, em fungdo dos horarios
que forem propostos e aceites. O subsidio de refeigao é pago nos termos da lei, tendo como referéncia o
montante auferido pelos trabalhadores em fungées publicas, sendo que no ano 2026 é de 6,15€ por dia,

no maximo.
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Referéncia Area
Crescer+ AEC
A
Outras Atividades
Saber+ Incluséo,
B areade
Psicologia
Saber+ Incluséo,
C area de Terapia

da Fala
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Remuneragéo Valor/hora

indice 151 da carreira docente, proporcional ao

) 14,97 €
periodo normal de trabalho semanal
1.2 posigdo remuneratdria da carreira/categoria de
técnico superior, posigao 1, nivel 16 da TRU,

) . 9,88€

proporcional ao periodo normal de trabalho
semanal.
1.2 posigdo remuneratéria da carreira/categoria de
técnico superior, posicao 1, nivel 16 da TRU, 9,88 €
proporcional ao periodo normal de trabalho semanal
1.2 posicéo remuneratéria da carreira/categoria de
técnico superior, posig¢ao 1, nivel 16 da TRU, 9,88 €

proporcional ao periodo normal de trabalho semanal

Os valores de referéncia sdo os contantes na Nota Informativa IGeFE-AGSE/2026, de 5 de fevereiro.

6. REQUISITOS DE ADMISSAO

6.1. Possuir os requisitos previstos no artigo 17.° da LTFP, designadamente:

® Nacionalidade portuguesa, quando nio dispensada pela Constituigdo, por
convengao internacional ou lei especial;

= 18 anos de idade completos;

= Né&o estar inibido do exercicio de fungdes pliblicas ou néo interdigao para o exercicio
daquelas que se propde desempenhar;

= Robustez fisica e perfil psiquico indispenséveis ao exercicio das fungdes;

= Cumprimento as leis de vacinac¢éo obrigatoria.

6.2.Na fase de candidatura, os/as candidatos/as séo dispensados da apresentagdo dos
documentos comprovativos dos requisitos a que se refere o numero anterior, desde que
declarem, sob compromisso de honra, no préprio formuldrio de candidatura, a situago
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

6.3. A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos previstos no ponto 6.1, serd apenas
exigida no momento da assinatura do contrato de trabatho em fungdes publicas.

6.4. O nivel habilitacional exigido corresponde ao grau de complexidade funcional da carreira e
categoria de técnico supetior caracterizador do posto de trabalho comprovado por
documento validado por estabelecimento de ensino portugués, conforme o artigo 17.°, da
Portaria n.® 644-A/2015, de 24 de agosto, em conjugagédo com o n.° 1, do artigo 34.°, da LTFP.
As habilitagdes académicas para cada referéncia a concurso, encontram-se definidas no
Anexo | do presente aviso.
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6.5. Os/As candidatos/as possuidores de habilitagbes literdrias obtidas em pais estrangeiro
deverao apresentar com a sua candidatura documento comprovativo das suas habilitagdes
correspondente ao reconhecimento das habilitagées estrangeiras previstas pela legislagéo
portuguesa aplicavel, sob pena de exclusao.

6.6.Ndo é permitida a substituigdo da habilitagdo exigida por formagédo ou experiéncia
profissional.

7. PRAZO E FORMA DE APRESENTAGAO DA CANDIDATURA

7.1.Formalizagéo de candidaturas entre as zero horas do dia 19 de agosto e as vinte e trés
horas e cinquenta e nove minutos do dia 24 de agosto de 2026:

= Inicio: Quarta-feira, 19 de agosto de 2026, as 00:00.
» Fim: Segunda-feira, 24 de agosto de 2026, as 23:59.

7.2. A apresentacao da candidatura é efetuada exclusivamente através da Plataforma de Gestéo
de Procedimentos Concursais da Camara Municipal de Peniche -

ttps://recrutament -peni , dentro do prazo definido no ponto anterior.

7.3. A candidatura devera ser acompanhada dos seguintes documentos:

= Cépia simples e legivel do certificado de habilitagdes académicas, com indicagéao
da classificagao final obtida, para efeitos de comprovagéo e valoragdo da habilitagéo
académica exigida para a respetiva referéncia, nos termos definidos no Anexo I;

= Curriculum Vitae atualizado, do qual constem, de forma clara, os elementos
suscetiveis de avaliagdo nos termos dos critérios de sele¢ao definidos no presente
aviso;

a Documentos comprovativos dos elementos constantes do Curriculum Vitae
suscetiveis de valoragao, designadamente:

— Declaragbes comprovativas do tempo de servigo ou experiéncia profissional
relevante, com indicagdo expressa do respetivo periodo de exercicio, nos
termos definidos para cada referéncia no Anexo I;

— Certificados ou diplomas comprovativos da formagéo profissional relevante
para o exercicio das fungdes, realizada nos udltimos cinco anos, nos termos
e condigdes definidos no Anexo I.

= Para efeitos de avaliagdo curricular, apenas serdo considerados os elementos
devidamente comprovados através de documentagdo adequada, ndo sendo
valorados os factos ou situagdes constantes do Curriculum Vitae que néo se
encontrem documentalmente comprovados.

» Para efeitos de valoragdo da formagéo profissional, apenas serdo considerados os
certificados ou diplomas que indiguem expressamente a data de realizagcédo da
formacéo e o respetivo niimero de horas ou dias de duragéo, devendo a formagéo
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ser relevante para o exercicio das fungGes e respeitar as condigdes estabelecidas no
Anexo .

® Para a Referéncia b) Saber+ Inclusdo, drea de Psicologia, é obrigatéria a
apresentacdo de comprovativo de inscricdo na Ordem dos Psicélogos
Portugueses, nos termos legalmente exigidos para o exercicio da profisséo.

= Para a Referéncia c) Saber+ Inclusio, area de Terapia da Fala, é obrigatdria a
apresentagéo de Cédula Profissional valida, emitida pela Administragdo Central
do Sistema de Saide, I. P. (ACSS, 1. P.), comprovativa do cumprimento dos
requisitos profissionais legalmente exigidos para o exercicio da profissdo de
Terapeuta da Fala.

7.4. Anédo apresentagéo dos documentos necesséarios & comprovagéo dos elementos suscetiveis
de valoragdo determina a ndo consideragéao desses elementos para efeitos de avaliagéo
curricular, sem prejuizo dos documentos cuja apresentagio seja obrigatéria para efeitos de
admisséo ao procedimento.

7.5. Os/As candidatos/as portadores/as de deficiéncia com grau de incapacidade igual ou
superior a 60% devem apresentar documento comprovativo da respetiva incapacidade.
Devem ainda mencionar, no requerimento de admisséo, os elementos necessérios para que
o processo de selegcdo seja adequado, nas suas diferentes vertentes, as respetivas
capacidades de comunicagao/expressao, nos termos dos artigos 6.° e 7.° do Decreto-Lei n.°
29/2001, de 3 de fevereiro.

7.6. Toda a documentagéo apresentada na candidatura devera ser redigida em lingua portuguesa,
nos termos do artigo 54.° do Cédigo do Procedimento Administrativo.

7.7. As falsas declaragdes prestadas pelos/as candidatos/as serdo punidas nos termos da lei.

7.8. Assiste ao juri a faculdade de exigir a qualquer candidato/a, em caso de dlvida sobre a
situagéo descrita na candidatura ou no Curriculum Vitae, a apresentagéo dos documentos
comprovativos ou dos respetivos originais.

7.9.A cada referéncia concursal corresponde uma candidatura auténoma, devendo os/as
candidatos/as apresentar uma candidatura distinta para cada referéncia a que pretendam
concorrer. A apresentagdo de uma Unica candidatura a mais do que uma referéncia determina
a ndo consideracao da candidatura relativamente as referéncias adicionais.

8. METODO DE SELEGAO

8.1. Avaliacéo Curricular (AC): A classificagéo final da Avaliagao Curricular sera expressa numa
escala de 0 a 100 pontos, considerando os elementos constantes do curriculo e dos
documentos comprovativos apresentados pelos candidatos, nos termos e critérios definidos
no Anexo | do presente aviso, resultando da aplicagao da seguinte férmula:

AC=HA+EP +FP

Em que:
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HA = Habilitagdo Académica, com uma ponderagdo maxima de 60 pontos;
EP = Experiéncia Profissional, com uma ponderagao méxima de 30 pontos;
FP = Formagéo Profissional, com uma ponderagdo maxima de 10 pontos.

8.2.Nao é permitida a substituicdo da habilitagdo exigida por formagdo ou experiéncia
profissional.

8.3. Apenas serao consideradas as agdes de formagéo devidamente comprovadas por certificado
ou diploma, com indicagdo da data e da duracéo, sendo contabilizado o numero de horas
efetivamente frequentadas; na auséncia de indicacdo das horas, cada dia de formacgéo
correspondera a 7 horas e cada semana a 5 dias.

9. CRITERIOS DE SELEGAO

9.1.Valoracdo do método de selegdo: os fatores, critérios e respetiva valoragdo séo os
constantes do Anexo | ao presente aviso.

9.2. Critérios de desempate: os critérios de desempate séo os constantes do Anexo | ao presente
aviso.

10. DIVULGAGAO E LISTA DE ORDENAGAO

10.1.Para efeitos do artigo 6.2, do Decreto-Lei n.? 212/2009, de 3 de setembro, na sua atual
redagéo, o presente aviso sera publicitado nos sitios da internet do Municipio de Peniche
e dos Agrupamentos de Escolas do Municipio, sendo igualmente afixado em local visivel e
publico nas respetivas instalagoes.

10.2.Nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 7.2 do Decreto-Lei n.® 212/2009, de 3 de setembro,
na sua redagéo atual, terminado o prazo para apresentag¢do das candidaturas, o Municipio
procederd ao apuramento e selegdo dos candidatos que reinam os requisitos exigidos,
sendo elaboradas listas de ordenacdo por referéncia, que constituirdo reserva de
recrutamento até ao final do respetivo ano escolar.

10.3.Alista unitaria de ordenagao final, apés homologagéo é afixada em local visivel e publico no
Edificio Cultural desta Camara Municipal, sito na Rua dos Herminios, 2520-294 Peniche e

disponibilizada em https://recrutamento.cm-peniche.pt/.
10.4.Quota de emprego:

= Os/as candidatos/as com deficiéncia é-lhes garantido o direito estipulado no artigo
3.9, do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, conjugado com a alinea f) don.® 1
do artigo 13.° da Portaria, em que é determinado que conforme o nimero de postos
de trabalho a preencher nos procedimentos concursais, é definida a quota de
emprego para pessoas com deficiéncia, com um grau de incapacidade igual ou
superior a 60%, devendo os mesmos declarar, no requerimento de admisséo, sob
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiéncia e os
meios de comunicagdo/expressio a utilizar no processo de selegéo;
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= Nos termos do n.° 3 do artigo 3.9 do Decreto-Lei n.? 29/2001, de 3 de fevereiro, no
presente procedimento concursal ofa candidato/a com deficiéncia tem preferéncia
em igualdade de classificagdo, a qual prevalece sobre gualquer outra preferéncia
legal.

10.5.Considerando a natureza urgente do procedimento de selegdo dos técnicos, nos termos do
Decreto-Lei n.° 212/2009, de 3 de setembro, na sua redagéo atual, ndo haverd lugar a
audiéncia dos interessados, ao abrigo do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 124.° do
Cddigo do Procedimento Administrativo (CPA), na sua redagéo atual.

10.6.0s candidatos serdo convocados, por correio eletrénico, para o enderego indicado no
formuldrio de candidatura, para efeitos de reunido de apresentagéo e atribuigéo de horério,
de acordo com a respetiva ordem de classificagéo e as necessidades existentes.

11. COMPOSIGAO DO JURI

Ao Juri compete assegurar a realizagdo das operagbes inerentes ao procedimento de selegéo,
designadamente a apreciagéo das candidaturas, aaplicagéo dos critérios e métodos de selegéo previstos
no aviso de abertura, a elaboragdo das listas de ordenagéo e a demais tramitagdo do procedimento, nos
termos da legislagé@o aplicével.

Presidente do Juri: Josselétne Nunes Teodoro, Diretora do Departamento de Administragdo Geral e
Desenvolvimento Social.

Vogais efetivos: Sofia Margarida Estrela Miguel, Técnica Superior da Divisdo de Educagédo, Cultura e
Desporto, que substitui a Presidente do Juri nas suas faltas e impedimentos; Ana Leonor Franco Correia
Sousa, representante do Agrupamento de Escolas de Atouguia da Baleia; Maria Paula Ferreira Fernandes,
representante do Agrupamento de Escolas de Peniche; Maria Gorete Ramos Fonseca, Diretora do

Agrupamento de Escolas D. Luis de Atalde.

Vogais suplentes: Margarida Isabel Marcelino Céndido, Técnica Superior da Divisdo de Administragéo e
Finangas; Deolinda Sara Gomes Andrade e Guardado da Silva, Diretora do Agrupamento de Escolas de
Atouguia da Baleia; Alexandra Isabel Amador Grazina Marques, Diretora do Agrupamento de Escolas de
Peniche; Carla Sandra Pinto Carvatho, representante do Agrupamento de Escolas D. Luis de Ataide.

Pagos do Municipio, 17 de agosto de 2026

A Vice-Presidente da Camara Municipal,
em exercicio de fungbes de Presidente,

(D)1 —

Cristina Maria Lufs Leitéo




